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 CONTRATO Nº 151/2014 
Identificador 151/2014 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
 

O Município de Medianeira, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 76.206.481/0001-58, com sede à Rua Argentina, 1546 – centro, na 
cidade de Medianeira, estado do Paraná, neste ato representado pela Sr. José Vani Grassi, 
secretário Municipal de Governo, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto 256/2013, 
portador da Carteira de Identidade nº 3.886.474-2 SSP-PR e CPF nº 550.043.699-68 
designado simplesmente Contratante, e de outro lado By Vivas Agência de Publicidade 
Propaganda Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 07.017.738/0001-00 estabelecida na cidade de 
Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Padre Anchieta, nº 214 – bairro Mercês, que apresentou 
os documentos exigidos por lei, neste ato representado pelo Sr. Leonardo Anziliero 
Fritzen, portador da Carteira de Identidade nº 7.757.732-7, CPF nº 041.058.659-51, 
conforme procuração em anexo ao processo licitatório, daqui por diante denominada 
simplesmente Contratada, tem por si, justo e avençado e celebram, por força do presente 
instrumento, elaborado de acordo com minuta examinada pela Assessoria Jurídica da 
Prefeitura do Município de Medianeira, ”ex-vi” do disposto no parágrafo único, do artigo 38 e 
61 da Lei nº 8.666/93, um Contrato de prestação de serviços mediante as seguintes 
cláusulas e condições, as quais prevalecerão entre as contratantes em tudo quantos se 
conformarem e não conflitarem com as prescrições legais, regulamentares e administrativas 
que regem a Matéria. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS O 
presente contrato tem por objeto a contratação de uma Agência de Propaganda e/ou 
publicidade para prestação de serviços de publicidade e propaganda, correspondentes ao 
estudo, ao planejamento, à conceituação, à concepção, a criação, a execução interna, a 
intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de campanhas de 
publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, inclusive internet; à criação e ao 
desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com 
as novas tecnologias, visando à expansão dos efeitos das mensagens e das ações 
publicitárias; elaboração e registro de marcas, expressões de propaganda, logotipos e de 
outros elementos identificadores, bem como programação visual; à execução de ações de 
consultoria técnica; à execução de serviços de promoção, não compreendidos como 
apoios e patrocínios; ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros 
instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento sobre a administração pública, o 
público-alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações 
publicitárias ou sobre os resultados das campanhas realizadas; demais serviços inerentes à 
atividade publicitária, destinados ao atendimento das necessidades de comunicação da 
Administração Municipal. 

§ 1º – As publicações de atos oficiais exigidos por força de lei específica serão 
efetuadas no órgão de imprensa oficial do município sem a intermediação da Agência de 
Propaganda contratada, não sendo, portanto, devido qualquer valor sobre estas publicações. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O custo total estimado da presente 
contratação é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 

§ 1º - O preço para a execução do objeto deste Contrato será aferido de 
acordo com os serviços requisitados e aprovados pelo Município de Medianeira, 
considerados individualmente. 

 



 

MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 2 

 § 2º - O valor de cada serviço deve levar em consideração o desconto 
apresentado pela Contratada na sua proposta de preço na licitação, sendo de 95% (noventa 
e cinco por cento), tomando-se por base os preços constantes na Tabela de Custos de 
Serviços Internos do Sindicato das Agências de Propaganda (SINAPRO-PR)  

§ 3º - Os valores a serem pagos para a prestação de serviços poderão ser 
reajustados, depois de decorridos 12 (doze) meses de vigência do contrato, pela 
atualização do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), mesmo índice de 
atualização utilizado pelo Sindicato das Agências de Propaganda (SINAPRO-PR). 

§ 4º - O valor constante no inciso I desta cláusula, é meramente estimativo, de 
forma que a CONTRATANTE reserva-se no direito de não utilizar a totalidade dos recursos, 
sendo que a não utilização dos recursos não gera qualquer direito à CONTRATADA, seja 
de que natureza for, inclusive indenizatória. 

CLÁUSULA TERCEIRA - SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS - A CONTRATADA 
obrigar-se-á a aceitar os acréscimos e/ou supressões que se fizerem necessários nos 
serviços em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado, atualizado, nos 
termos do art. 65, §1º da Lei nº. 8.666/93. 

§ 1º - Com fulcro no art. 65, §2º da Lei nº. 8.666/93 os acréscimos e as 
supressões não poderão exceder os limites acima mencionados, salvo as resultantes de 
acordo celebrados entre as partes contratantes. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS E VIGÊNCIA CONTRATUAL - O prazo de 
contratação dos serviços será de 12 (doze) meses contados da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado entre as partes de acordo com a Lei, mediante formalização do Termo de 
Aditamento. 

§ 1º O período de vigência contratual terá o mesmo prazo da contratação. 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Os pagamentos 

correrão à conta dos recursos da dotação orçamentaria: 
03.01.04.131.0003.2.005.000.3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica – 
Manutenção Comunicação Social. 

§ 1º Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das 
dotações próprias que forem aprovadas para os mesmos. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - Os 
pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante apresentação da nota fiscal, de 
acordo com a demanda efetivamente executada, após atestadas pela CONTRATANTE. 

§ 1º A nota fiscal deverá conter o valor total dos serviços realizados durante o 
mês, incluído o valor das despesas de veículos contratados e os serviços realizados por 
terceiros. 

§ 2º A Contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal um relatório 
das campanhas publicitárias, incluindo: 
a) Cópia da(s) nota(s) fiscal(is) do(s) veículo(s) contratado(s); 
b) Cópia da(s) nota(s) fiscal(is) de serviços realizados por terceiro(s), relativos à produção 
dos materiais publicitários; 
c) Planilha(s) comprovando a veiculação do material publicitário (jornais, revistas, 
panfletos, televisão, outdoor, relatório de inserção de rádios, etc,). 
d) Tabela de demonstração do valor devido ao(s) veículo(s) contratado(s), de sua tabela de 
preços, da descrição dos descontos negociados e dos pedidos de inserção 
correspondentes, bem como relatório de checagem de veiculação, a cargo da empresa 
independente; 

§ 3º A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 
regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 
relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
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 (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente 
através do site http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na 
fase de habilitação do processo licitatório, conforme o caso. 

§ 4º As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá em até 10 (dez) dias após a data de sua 
reapresentação. O não cumprimento do disposto nesta Cláusula não será considerado como 
atraso de pagamento e, em consequência, não cabe a CONTRATANTE qualquer ônus 
financeiro. 

§ 5º A CONTRATANTE poderá efetuar retenção na fonte, em caso de tributos e 
contribuições, sobre todos os pagamentos à CONTRATADA, conforme dispõe o artigo 
64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, especialmente percentuais 
correspondentes ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e ao Imposto 
Sobre a Renda (IR). 

§ 6º Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na 
Conta bancária de titularidade da Contratada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Fornecer 
serviços de elevada qualidade e atender a CONTRATANTE sempre que solicitada; 
I - A CONTRATADA deverá utilizar profissionais de comprovada capacidade técnica para 
atendimento da execução dos serviços objeto deste Contrato; 
II - Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações junto a 
terceiros e transferir integralmente à CONTRATANTE os descontos especiais (além dos 
normais, previstos em tabelas), bonificações, reaplicações, prazos especiais de pagamento 
e outras vantagens; 
III - Negociar sempre as melhores condições de preço para os direitos autorais de imagem 
e som de voz e sobre obras consagradas, nos casos de reutilizações de peças publicitárias 
da CONTRATANTE; 
IV - Fazer cotação de preços junto aos fornecedores, para todos os serviços de terceiros e 
apresentar, no mínimo, três propostas válidas; 
a)Caso não haja possibilidade de obter três propostas, a CONTRATADA deverá 
apresentar as justificativas pertinentes, por escrito; 
V - Orientar a produção e a impressão das peças gráficas (folhetos, cartazes, malas-diretas, 
etc.) aprovadas pela CONTRATANTE; 
VI - Divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste Contrato que 
envolvam o nome da CONTRATANTE mediante sua prévia e expressa autorização; 
VII - Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 
desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de 
solicitação; 
VIII - Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas no 
processo licitatório; 
XIV - Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus funcionários e, 
quando for o caso, com relação a funcionários de terceiros contratados; 
X - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de ações trabalhistas envolvendo os serviços 
prestados, preservando a CONTRATANTE de reivindicações, demandas, queixas ou 
representações; 
XI - Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência 
Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e outras 
despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado; 
XII - Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados; 

http://www.tst.jus.br/
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 XIII - Manter, entre si e seus prepostos, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados que 
lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da CONTRATANTE; 
XIV - Responder exclusivamente, perante a CONTRATANTE e terceiros, por quaisquer 
prejuízos e danos, decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução dos 
serviços de sua responsabilidade, na veiculação de publicidade, ou por erro seu em 
quaisquer serviços objeto deste contrato; 
XV - Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de 
proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionada 
com os serviços objeto deste contrato. 
XVI - A CONTRATADA deverá, durante o período de, no mínimo, 5 (cinco) anos após a 
extinção do contrato, manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e 
das peças publicitárias produzidas, em atendimento ao disposto no artigo 17 da Lei Federal 
nº 12.232/2010. 
XVII - A CONTRATADA somente poderá executar qualquer tipo de serviço após a 
aprovação formal da CONTRATANTE. 
XVIII - A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer serviço, 
incluído o de veiculação, considerado não-aceitável, no todo ou em parte, seja refeito ou 
reparado nos prazos estipulados pela fiscalização. 
XIX - A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização, durante a vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o 
acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução, atendendo às observações 
e exigências apresentadas pela fiscalização. 
XX - A CONTRATADA se compromete, durante o período de 5 (cinco) anos após a extinção 
do contrato, manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças 
publicitárias produzidas. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – I - 
Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados através de servidores 
especialmente designados; 
II - Atestar as notas fiscais após a efetiva entrega/fornecimento dos serviços; 
III - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, 
conforme estabelecido neste Contrato; 
IV - Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução dos serviços; 
V - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento deste contrato; 
VI – A CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o 
cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte. 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTOR DO CONTRATO - A 
Administração indicará como gestor do Contrato o Secretário de Governo, dentro dos 
padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos nº 8.666/93, que será responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das 
ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por 
parâmetro os resultados previstos no contrato. Entre suas atribuições está a de apurar a 
ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no art 78 e 88 da Lei 
8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento 
contratual e cometimento de outros atos ilícitos. 

§ 1º - As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
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 CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS AUTORAIS - A CONTRATADA cede à 
CONTRATANTE, de forma total e definitiva, os direitos patrimoniais de uso das idéias 
(incluídos os estudos, análises e planos), peças, campanhas e demais materiais de 
publicidade, concebidas, criadas e produzidas em virtude do contrato firmado, para a 
propriedade do Município de Medianeira, sendo inexigível remuneração adicional a 
qualquer tempo e titulo. 

§ 1º - A CONTRATADA deverá negociar previamente com a CONTRATANTE 
quaisquer serviços que importem em cessão de direitos autorais de fornecedores da 
Contratada, ou uso de imagem de artistas e modelos, para determinar eventual limitação 
no seu uso, preço original e de reutilização, e outras condicionantes, através de termo 
de compromisso formal. 

§ 2º Será considerado incluso no custo de produção toda e qualquer remuneração 
exigida por terceiros, derivada da cessão de direitos autorais, seja por tempo limitado ou 
definitivo. 

§ 3º A CONTRATADA se compromete, durante o período de 5 (cinco) anos após 
a extinção do contrato, manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e 
das peças publicitárias produzidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES - Pela 
inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, a CONTRATADA estará sujeita, além das sanções previstas nos artigos 86 a 
88 da Lei nº 8.666/1993, à aplicação das seguintes sanções administrativas: 
a) Advertência, por escrito, quando houver qualquer descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato e/ou nas faltas leves que não acarretem prejuízo de monta na 
execução do contrato, não eximindo o advertido das demais sanções ou multas. 
b) Suspensão por até 2 (dois) anos de participação em licitações no Município de 
Medianeira, no caso de inexecução parcial ou total do contrato, sendo aplicada segundo a 
gravidade e se a inexecução decorrer de violação culposa da contratada. 
c) Declaração de inidoneidade para participar de licitação e contratar com a Administração 
Pública Federal, Estadual e Municipal, quando a inexecução do contrato decorrer de 
violação dolosa da contratada, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a sua reabilitação na forma da legislação em vigor. A declaração 
de inidoneidade poderá abranger, além da empresa, seus diretores e responsáveis técnicos; 
d) Multa administrativa no percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia de 
atraso no fornecimento do serviço, a contar do primeiro dia útil da data fixada para a 
entrega do objeto, limitada a 10 % (dez por cento) do valor global do contrato. 

§ 1º - Não serão aplicadas as multas decorrentes de não cumprimento das 
obrigações contratuais resultante da existência de "casos fortuitos" ou "força maior”, 
devidamente comprovado. 
e) Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista no item 24.2.4, será 
aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, cumulável com as 
demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso. 
f) No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será 
de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação. 
g) - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado 
do primeiro pagamento devido à CONTRATADA. Em caso de inexistência ou insuficiência 
de crédito da CONTRATADA, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou 
judicialmente. 
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 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO - Não será admitida 
a subcontratação de outra agência de propaganda e/ou publicidade para a realização do 
objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA NA CONTRATAÇÃO DOS 
SERVIÇOS - Na assinatura do instrumento de contrato, apresentou a garantia dos serviços, 
no valor de 5% (cinco por cento) do total do contrato, totalizando R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
I - A garantia prestada pelo contratado somente será liberada ou restituída após a execução 
do contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 
II - Poderá a contratante utilizar a garantia prestada para cobrir danos materiais causados 
por inadimplemento ou rescisão unilateral do contrato. 
III - Quando a garantia apresentada for seguro-garantia ou fiança bancária, deverá ser 
mantida atualizada até o recebimento definitivo dos serviços contratados, 
independentemente de notificação do Município de MEDIANEIRA, sob pena de rescisão 
contratual. 
IV - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a 
terceiros, na forma do art. 70 da Lei 8.666/93, podendo a respectiva garantia ser utilizada 
para a quitação de eventuais indenizações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL - O presente 
contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos artigos 77 e 78 e nas formas 
estabelecidas no artigo 79, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e, ainda, pelo 
desatendimento das obrigações previstas neste Contrato. 

§ 1º - Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, a 
CONTRATANTE deverá efetuar o ressarcimento de despesas por ela autorizadas e 
comprovadamente realizadas pela CONTRATADA. 

§ 2º - Em caso de extinção, incorporação ou fusão da CONTRATADA com outra 
Agência de Propaganda, caberá à CONTRATANTE decidir pela continuidade do presente 
contrato. 

§ 3º - Em caso de rescisão do presente contrato por parte da CONTRATANTE 
não caberá a CONTRATADA direito de qualquer indenização, salvo na hipótese do § 2º, do 
art. 79, da Lei nº 8.666/93. 

§ 4º A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca de 
Medianeira - PR. para dirimir questões relativas ao presente contrato, com a expressa e 
formal renúncia de outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

Assim, por estarem certos e ajustados obrigando-se a bem e fielmente cumprir 
todas as disposições do Contrato, firmam-no em três (3) vias de igual teor e forma. 
 
 

Medianeira, 18 de agosto de 2014. 
 
 
 
 
 
 

        José Vani Grassi                     Leonardo Anziliero Fritzen 
                               Contratante                                           Contratada                                  

 
 
































